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RESUMO O estudo relac:iona·-·se à ag;ic:ul·tur·a fami 1 ia r e sua 
variante especial. os assentamentos rurais. Sua perspectiva é a de 
uma análise sócioambiental. dado que os processos de degradação tim 
sernpr·e tanto det:er~mi nações como efE:li. tos soc1a1s. A par· ti r· da 
análise do período da modernização, bem como da base de recursos 
naturais dos agroecossistemas (potencial de biodiversidade restante 
dos sistemas agr~ícolas) farni 1 iar·es~ o mesmo busca subsidiar· a 
discussão sobre a concepção de novos desenhos de sistemas agrícolas 
ecologicamente sustentáveis. 
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sustentabilidade agrícola. 
agroecologia, 
ABSTRACT - This study is concerned t:o the farni.l.y based agr~icul ture 
and its special branch, the rural settlements of land reform areas. 
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modernisation as well as the analysis of the basis of the natural 
resources of the small rural farnilies' agroecosystems (potentiality 
of the biological di.versity left in the agricultura! systems), it 
tr·ü~s to subsidize the discussion about t:he conception of nElW 
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INTROOUÇAO 
f-'1s for·mas "moder~nas" de pr~oduçã.o agrícola pr~ovocam a gr~adativa 
degradação dos recursos naturais (chegando alguns próximos à 
exaustão). enquanto também penalizam ao nível do mercado os 
pr~odutor·es famili.ares 4• Ainda assim. por não terem ã mão 
al t~ernati v as de cultivos que combinem ao mesmo ·tempo 
competitividade no mercado e conhecimento técnico agroecológico, 
aqueles produtores tendem é:l optar· pelo modelo agroquimico. Isto 
dada a viabilidade imediata para a sua reprodução social. mesmo sem 
a perspectiva de acumulação e i custa da depreciação dos recursos~ 
no médio e longo prazos. 
A lógica produtiva muitas vezes é conflitante com a de 
conservação dos recursos naturais e a convergência entre elas 
requer um esforço de análise que relacione a avaliação de impactos 
sócioambientais e diagnósticos do meio biofísica ao conhecimento do 
mercado ou de nichos especializados dele. 
4 - O tema do artigo pode suscitar indagações sobre a 
distinção entre os conceitos de agricultura camponesa e 
agricultura familiar levando-se em conta as suas 
variadas categorias. Autores como Deere & De Janvry 
(.1992), destacam a impor·tãncia do estabelecimento de um 
marco conceitual para a análise do campesinato~ que o 
contextualize na especificação das relações de produção 
em que fiquem explicites os mecanismos de extração de 
excedentes econômicos. Sem pretender um aprofundamento 
que tome a forma de um debate, opta-se neste texto em 
partir da idéia da utilização genérica do termo 
agricultura familiar. Assim se faz, pois refere-se i 
unidades agrícolas onde a composição da força do 
trabalho se dá sem a predominância do assalariado, não 
obstante a sua diversidade. Esse é um aspecto 
característico também da exploração camponesa. 
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Entn?.tanto. a conver-são a sisb~mas agri.colas mais 
equilibrados ecologicamente impõe restrições ã tradição do 
monocultivo, uma vez que para garantir a estabilidade ecológica, 
uma das principais condições que se apresenta é aumentar a 
diversidade/complexidade. 
O sentido de sustentabil:idade encerra aqui. num mesmo 
conceito, a sustentabilidade técnica ou agroecológica e a econômica 
ou c:ornpeti ·ti v idade. A paterrte i nsustentabi l idade do modelo agr~ícola 
"rnoder·no" dever·á dar~, i nexon:1velmente, e num prazo a não pEerder~ de 
vista. lugar a sistemas mais equilibrados. 
f~ agricul tLwa fami 1 lar· ofer~ece C()nd:iç:ões concretas de produção 
policultural e de gestão da complex:idadep base da sustentabilidade. 
Permite ainda o maior controle no processo de trabalho, tem maior 
disponibilidade relativa de força de trabalho, assim como melhor 
domínio de conhecimentos tecnológicos tradicionais. 
A MODERNIZAÇAO AGRÍCOLA E A PEQUENA PRODUÇAO 
A modernização da agricultura no Brasil representou uma 
mudança radical nas bases técnicas. no processo de trabalho e na 
distribuição dos recursos materiais. Estabeleceu, de forma. 
contr-aditór-ia. diversas ·tendências: invasão de insumos e 
equipamentos que atendiam os interesses industriais e que também 
eram demandados por agricultores com algum grau de capitalização; 
inversão na racionalidade tecnológica da agricultura tradicional 
capaz de modernizar-se; determinação de novos padrões de troca. na 
direção das necessidades da indústria processadora de pi·odutos 
agricolas; e por fim, adesão ã lógica de mercado. 
Os efeitos mais visiveis são a extrema concentração fundiária, 
o êxodo rural e o consequente inchaço das cidades. surgimento do 
trabalho t~emporár·io na agr~icul tur~a. o chamado "bóia··-f ria" e o 
estabE:!lecimento da monocul tura, de·termi nada e determinante de todas 
essa condições. 
O sistema agricola monocultural está, pois, intimamente 
r~elaci.onado à concentr~ação de terras e, portanto. aos graves 
conflitos sociais decorrentes. A monocultura também é responsável 
por uma série de danos ambientais, como a devastação de florestas, 
a drástica redução da biodiversidade, a erosão do solo, a 
contam i nação e sedimentação dos corpos d • água e pelos efeitos 
nocivos ã saúde humana e animal, que, só tardiamente, começam a 
compor a pauta da questão ambiental no Brasil. 
Por outro lado, os impactos sociais rurais sobre a produção 
familiar intensificam-se a partir do momento que se inicia a sua 
inserção ao modelo da modernização. As economias familiares slo 
inseridas ao processo de maneira parcial: parte foi eliminada e 
compôs a mão-de-obra urbana e os volantes rurais, e a outra parte 
passou por uma modernização intermediária. 
O produtor parcialmente modernizado, por sua entrada no 
mercado, passou a sofrer uma dupla expropriação. De uma lado, a 
composição dos seus custos de produção, que na agricultura 
tradicional era mais dependente de recursos internos à propriedade~ 
passa a ser determinada pela indústria e pelo setor financeiro, 
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representando ônus cada vez maiores para o agricultor. De outro, os 
pr~eços dos pr-odutos agr~ícolas pouco se relacionam com aqueles 
custos de pr-odução, mas com os inter~ElSSE~s de gr~upos situa.dos à 
jusante do conjunto da produção agrícola. 
A produção familiar, apesar de modernizada, ou exatamente por 
isso, vive uma condição de insuficiência econômica, estando quase 
sempre no limite da sobrevivência. o seu restrito poder de barganha 
no contexto político mais amplo. não permitiu até hoje uma ruptura 
na direção de sua autonomia. 
Estudo conduzido por- Kageyama & Bergamasco (1989 )r!:) dava conta 
da existência no estado de São Paulo de 148.927 (54,5%) unidades de 
produção de base familiar. O mesmo estudo indicava que o espaço 
ocupado pela. pt~odução fami 1. ia r· r·epresent.ava 29% da área ·total 
cadastrada e a participação destas unidades no total da produção 
agropecuária era de 35%. Contavam com 43,5% da frota de tratores e 
constituiam 48,5% do total de mão-de-obra estadual. 
() contr~ibui.ção d~i! Vei9a (1994), for-nece um balanço mais < 
atualizada da situação das propriedades familiares do pais, como de 
resto da própria estrutura agrária brasileira, como mostra a Tabela 
1. Com base em ar.:or·oximações pr~ópr·ias t'l dados do INCF~A. o autor~ 
analisa as políticas fundiárias dos últimos trinta anos. defendendo 
"poli.t:icas gover·narnt'lrrtais que favor~ecmn a c~'l:x:pansã.o da moder-na 
agr·icultun:1 fa.miliar· sobre ár·ea.s atua.l.mente subapr~ovei·tadas, ou corn 
siste~mas de pt"odução ultr-a~·elxtensi.vos e anacr·ôni.cos" (Veiqa. 1994). 
Tabela 1. SINOPSE INDICATIVA DA AGRICULTURA 
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(No Brasil~ hoje) 
Tipos de Números Área média Área total 
estabelecim. (milhões) (ha) (milhões de 
ha) 
de cat~át:er o.s 600 300 
patr-onal 
ck" car~átet~ ~!"51 36 90 
f am i 1 i a r-
de car-áter- 4,0 2,5 10 
per~ i. férico 
Totais 7,0 57 400 
Fonte: Vei g a 1994 ) " Estimativas do autor .. 
A NECESSIDADE DA REFORMA AGRÁRIA 
E A VIABILIDADE DOS ASSENTAMENTOS 
f~ atual c:r-ist.~ social por quE~ passa o sr~asil, tt.'lm r~aíz.es 
profundas na desigualdade de distribuição da riqueza e da terra. 
Historicamente, com relação ã situação fundiária em especial, o 
pais está entre as mais desiguais distribuições de terra que se tem 
notícia no mundo, corn i ndices dE! Gi ni próximos a .l, indicando 
concentrações quase absolutas. Por exemplo, no período que cobre os 
anos 70, mais de 30 milhões de bra::d lc::d r·os deixar·am o campo e 
migraram para as áreas urbanas (Silva, 1982) .. 
O processo de concentração fundiária e de passagem da 
pn~dorn:i nância de população rur·al. para urba.na que, na maior~ par·te 
dos países europeus e no Japão se deu ao longo de um século, no 
Brasil aconteceu em 25 anos, com as traumáticas consequincias já 
conh(0c:idas .. 
6 
A grave crise que se arrasta há décadas no Brasil é sintoma da 
r·ecusa sistemática E..'Hft i.nstit::uir· urna polít::ica r·eal e abrang€~nt~"! dE:'! 
reforma agrária. A capacidade de absorção populacional das cidades 
já há muito exauriu-se e a reforma agrária. mais que uma questão 
ideológica. é um imperativo social e econômico. Pode, inclusive, 
ser um instrumento de resolução de conflitos no campo e um 
arrefecedor da violência urbana que se espalha por todo o 
território nacional. ~. outrossim, uma das mais eficientes formas 
de dinamização da economia, pela multiplicação das unidades 
produtivas que consomem insumos. oferecem produtos eempregos na 
área rural. Finalmente. const1tu1-se em um alicerce para o 
estabelecimento de políticas de segurança alimentar e combate ã 
fome (estima-se a existência de mais de 32 milhões de brasileiros 
famintos). dada a vocação do Brasil para a produção de alimentos. 
Assim sendo. o avanço na implementação de políticas de reforma 
agrária constitui-se em um cenário possível, se não provável, para 
os anos 90 e inicio do próximo século. 
Por outr~o lado, a base do sistema alimentar~, fundada na 
produção familiar, corre sério risco caso essa produção não seja 
incentivada e reordenada a partir de uma reforma agrária vigorosa. 
A pequena produção de caráter familiar além de ter um limitado 
poder de influência nas políticas de Estado, carece claramente de 
alternativas sustentáveis do ponto de vista da competitividade no 
mercado e da preservação dos recursos naturais. Ao encontrar-se sem 
opções de política e de tecnologia, obriga-se i incorporação, pelo 
menos par·ci.al, do modelo agr·icola e do par·adigma tt:-lcnológico 
dominante, não obstante a dupla expropriação e os impactos 
ambientais decorrentes. 
Os assentamentos~ depois de longas lutas pela conquista da 
terra, também se deparam hoje com o problema da busca da 
consolidação ES!conôrnica. Como eles não escapam àquela lógiCé.l d~1 
expropr-iação, ·também buscam, dE~ntro dela. a.l terna ti va$ 
sobrevivência que combinam diversos graus de adoção de tecnologias 
"rnode r~ nas" . 
Na rnesma linha dt'l falta de alter-nativas. os assentamentos 
parecem estar' ainda mais a descober-·to. dado que, se já é rar·E~·feit<:l. 
a investigação daquelas alternativas para a agricultura familiar. 
o é ainda mais para os assentamentos, 
características sócio-politicas especiais. 
os quais guardam 
EntTetanto. ainda persist::e sobr·e os <:lqE~ntes poli t:icos e o 
Estado uma indecisão, muito calcada na dúvida sobre a viabilidade 
econômica dos assentamentos rurais no Brasil. 
No ~~ntanto. t'lstudos di vt~rsos têm rnost;r-ado que os 
assentamentos. a par de deterem terras de qualidade inferior. são 
formas competitivas de exploração agropecuária. Urna pesquisa da FAO 
(1992) revela que a renda mensal média das familias de assentados 
no Brasil é de 3,7 salários minirnos. Para as regiões Sudeste e Sul, 
chega a 4,0 e 5,6 salários, respectivamente. Para efeito de 
comparação. segundo dados citados pelo Jornal dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (Viabilidade, 1992), 66% dos trabalhadores rurais 
sem terra. que trabalham como assalariados, recebem até um $alário 
rn:í. nimo mens.::1l. 
8 
O progresso econômico dos assentamentos de reforma agrária 
fica mais evidenciado quando o mesmo estudo da FAO (1992) indica 
aumentos no consumo e acumulação de bens produtivos. Em quatro anos 
os assentados conseguiram aumentar seus bens em 50% na região 
Nordeste e em 220% na região Sul. Outros indicadores sociais também 
tiveram seus índices melhorados (mortalidade infantil, condiÇÕ$S de 
moradia e educação# entre outros). 
Outro ponto extr·emamente importante a consider·ar· é que no 
contexto da experiência dos assentamentos, o problema da fome fica 
cada vez mais afastado. Em 1990 a produção nacional das unidades 
familiares de assentados chegou a atingi r 240 mi 1 toneladas de 
milho. 80 mil toneladas de feijão, 310 mil toneladas de mandioca, 
170 mil toneladas de arroz, 120 mil toneladas de carne bovina, 90 
mil toneladas de outras carnes, 120 milhões de litros de leite e 80 
mi 1 hões de d(lzias de ovos. Desse montante, 35% repr~esentaram o 
consumo da própria familia e 65% da produção foram colocados no 
mercado (Viabilidade.1992). 
No Br~asi 1, nos últimos 30 anos. cer~ca de 325 mi 1 famí 1 ias 
foram assentadas em 26 milhões de hectares, constituindo-se em 12% 
do total aproximado de 2,5 milhões de propriedades de agricultura 
de base familiar (Veiga,1994),o que pode ser constatado pelos dados ~ 
da Tabela 2. Os assentamentos rurais mostram presen9a marcante no 
estado de São Paulo. Levantamento recente (Araüjo, 1991) dá conta 
da exist;ência de 36 projetos no estado. Essas comunidades ·têm 
características semelhantes em termos de organização social, 
organização para a produção e representações sociais e culturais. 
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Tal"'.>*~ la 2. ASSENTAMENTOS AGRíCOLAS NO BRASIL ATÉ 1993 
Tipos de Número Area (em Número de 
assentamentos milhões de ha) familias 
de r·eforroa. 731. 7,2 1.23.260 
agr·ària 
(1:,10V. feder·al) 
de açÕE>)S 634 4.7 116.746 
tundi<ir·ias 
estaduais 
de colonização 49 14,.1 8.5.181 
(gov .. feder~al) 
Totais 1.414 26,0 32.5.187 
Fonte: INCf-(.A c; i t:a.do por· Veiga ( .1 <;J94) 
Um desses projetos é o que está localizado no município de 
Suma r~ é. com dois nüc l~i'!os fami i. i ares. 1 :i. gado ao Oepé:lt~tamento d~:1 
~~ssentam€'-'ntos Fundiár·i -:Js (OAF) cJa Secretar· ia de Justiça ~i'! da. 
Cidadania. Oe acordo com Araújo (199.1), as familias beneficiadas 
pelas 0~ebas de Sumaré são constituídas por antigos assalariados 
temporários (bóias-frias). sendo que uma parcela expressiva teve 
ocupações urbanas, antes do seu retorno ã terra. Hoje, as condições 
do assentamento de Sumaré não estão muito longe das mínimas 
requeridas para sua viabilidade e reprodução social. 
~') f.ir~ea do assentamfHrto está ocupada desde .198~$. O grupo 
experimentou diversas formas de organização social e hoje mesclam-
se ações coletivas e individuais na produção agricola. Porém. é no 
âmbito da produção agrícola e da tecnologia. que se colocam. hoje. 
as maiores preocupações dos assentados, depois de um longo período 
de luta pela terra. 
Em Sumaré, além da preocupação de fundo em zelar pela 
1.0 
participação e formação de quadr~os, a consolidação política do 
assentamento, enquanto expressão social legitima frente ao Estado 
e ã sociedade, passa pela viabilização econômica da produção. 
Os assentamentos, tal como a grande parcela das demais formas 
de produção familiar, estão buscando a sua consolidação econômica 
por meio das alterna-tivas ofertadas pelo modelo agrícola dominante. 
Como foi visto, tal fato se deve ã escassez de possibilidades que 
cornbi ne competi tividade econômica E:~ preservação ecológica. Para 
ilustrar, a cultura do tomate, que para o ano de 1993 foi uma boa 
opção de mercado, só se viabilizou com sucesso graças ao uso de 
agrotóxicos e fertilizantes sintéticos. 
Essa r·eal idade coloca um problema novo: como viabi 1 izar a 
produção do ponto de vista do mercado, mas com a preocupação da 
sustentabilidade no longo prazo? A perspectiva teórica do 
ecodesenvolvimento (Sachs, 1980), carece de uma afirmação ao nível 
dos sistemas concretos da agricultura brasileira. 
A viabilidade econômica caminha por duas vias principais. A 
primeira é o estudo do mercado, na direção das escolhas sobre o que 
culi:i var~, em que época, com quais r·ecursos básicos e par·a qual 
mercado. A segunda constitui-se na busca de custos de produção mais 
baixos, a par·tir dE~ insumos internos ã propriE~dade (.low input:), bern 
como de tecnologias de manejo de água, solo e pragas/doenças 
alternativas e mais independentes da indústria (adubação orgânica, 
técnicas de controle da erosão, controle biológico e manejo 
integrado de pragas, etc.). 
Já a sustentabilidade ecológica de longo prazo. que muitas 
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vezes está ligada ã segunda via mencionada acima. só poderá ser 
a J. c a nçE:tda. a par·ti r~ do r--ápido desenvolvimento da ciência 
agroecológica (Gliessman. 1991) e da construção e teste de modelos 
pr·áticos. 
O cruzamento entre produção econômica, produção ecológica e 
sistemas de assentamento. tendo em conta a microbacia como unidade 
de análise. é ainda pouco estudado e apresenta-se hoje como forte 
demanda potencial. Essa demanda pode desdobrar-se em outras. 
.. 1 .• . 1mp .1C1tas:~: 
a) falta de conhecimento profundo de metodologias de avaliação de 
impacto ambiental de atividades difusas, como é a agricultura; 
b) carência de experiências realmente interdisciplinares que 
relacionem. como principio. avaliações do meio biótico e abiótico 
a avaliações sociais ou sócio-econômicas e que. além disso, levem 
ern conta a un:ida.de geoambiental ''mi.cr~obacia ''; 
c) deficiência de reflexão e, consequentemente. de propostas que 
procurem, nas contradições entre produção e preservação. desenhar 
alternativas de convergência entre estes dois vetores; 
d) quase •. •. .., • J J 1nf~x1stenc1a c,e e:stuc~os mencionados em a .• b e c par·n. 
condições de assentamentos rura1:s. 
A própria Empresa Bra:sileira de Pe:squisa Agropecuária 
. }" . s1na .1za com (kHflêl ndas no campo de i nter·secçã.o 
pequena produção, a:ssentamentos e agroecolog:ia: 
"1. Ampliar· f"! for·talecer· o pr·ocesso de ger--ação El 
difusão de tecnologias que visem atender às 
necessidades tecnológicas dos pequenos produtores 
r--twais ~~ que sejam adequadas às c-:ondições 
agroecológicas e sócio-econômicas que influenciam o 
desempenho da pequena produção; 
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2. Apoiar a formulação e implementação de p~ojetos 
e proqr·amas que visem a or~qanizaç;ão dos peqr.Jenos 
pr--odr..rtor·es n..Jt"<:lis, par~a facilitar-- o pt"ocesso de 
difusão de tecnologia; 
3. Apoiar projetos e proqramas de reforma agrária 
atravês da transferência de tecnologia produtiva e 
gerencial aos pequenos produtores assentados, para 
que possam atingir a capacidade de serem bem 
sucedidos numa atividade econômica competitiva; 
4. Enfatizar a geração e difusão de tecnologias que 
visem o aumento da pr·odr..rti v idade da mã.o--·do::=-'!~·obr;;.-'1. 
familiar e a renda dos pequenos produtores rurais 
e, 
5. Promover e apoiar projetos e proqramas que visem 
elev<.u· a capa.cidade tecnológica e ger~encia.l do:;:; 
pequenos produtores com a finalidade de promovê-los 
par·a a condição de cla~:Sse média r·ur·al" (Flones, 
1991. p H ~36) H 
Para finalizar, contando-se com um cenário provável de reforma 
agrar1a. talvez bem restrita ainda em relação às necessidades do 
Brasil. mas constante e com tendência ao crescimento, as avaliações 
conduzirão sempre à propostas com possibilidade de replicabilidade 
para os grupos assentados (demanda existente) ou a assentar 
(demanda potencial). 
AGRICULTURA FAMILIAR: 
PECULIARIDADES FAVORAVEIS A CONSTRUÇAO 
DE SISTEMAS PRODUTIVOS DE DESENHO AGROECOLÓGICO 
Ao contrário do que se pensa, a relação economia-ecologia não 
experiências concretas e do acervo de conhecimentos aplicáveis à 
agr--oecologi.a, :i. ndica urna vasta gama de possibi.l idades par·a o 
desenvolvimento d~~ novos est:ilos d~~ sist(~mas produtivos, c:orn a 
1.3 
C()tnb i na.ç,3.o "fina" de diversos componentes conh~:!cirnento:::> 
tradicionais e oriundos também de pesquisa recente. 
A lóg:i.ca pr~odutiva da monocultut"a simplificadora.: 
trabalha---sE~~ com um ot.l poucos cultivos qu~~ indicam maior· lucr·o 
(Romeiro, 1993); i.rnpr~ime-~se uma :int~:lnsi.dade grande no uso de 
r--ecursos natur-ais e de insumo~; i.ndustr·iais; uni'fonnizarn-·se ao 
máximo p n)CE:!d i rn~:! ntos técnicos o do 
tr·abalho; reduz--se ao rni.nimo o uso de rni~i.o--·d~1-.. 0br·a. Esse gr·au 
intenso de arti'ficialização não permite condições rninimas para o 
estabelecimento da estabilidade necessária ã manutenção da 
produtividade a longo prazo. 
A discussão sobre sustentabilidade compreende ainda uma 
amplitude muito grande e uma certa ambiguidade. que ãs vezes serve 
mais para confundir do que para esclarecer. Esta noção é, portanto, 
geral e contraditória, onde se inserem diferentes discursos 
I 
(Herculano, 1992; Canuto. 1994v Agarwal, 1993). 
"" 
Alguns sistemas de monocultivo podem incluir, seletivamente. 
práticas ecológicas ou combinações pouco complexas de cultivos. 
Gr·andes fazend<:l.s de rnonocultr.wa podE?.rn, ocasionalmente, inserir 
pr·áticas suaves", sem mud;:u· seu caráter· dominante. Contudo, a 
rnonocultr.wa tem corno pn:!rnissa, urna explot~ação calcada ~:!m um só 
produto que responda melhor aos requisitos do mercado no sentido do 
lucro imediato (Romeiro. 1993). 
A inserção de técnicas biológicas. por exemplo, pode se dar na 
grande produção, mas isso não representa grande ganho em 
sustentabilidade ambiental, jã que todo o conjunto do pacote de 
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tecn()l09ias es·tá or-ientado à explor·açào dos recur--sos de for--ma 
exaustiva. A inclusão dessas técnicas responde mais a requisitos 
econômicos, numa situação em que o modelo modernizado não consegue 
mais ma rrte r a p r--od I.J(;;ã.o ern n i v eis de compet: i t; I v i dt:H.if.'!, de v i do à 
exaustão de um determinado recurso. 
sustentabilidade, corno conceito completo. es"t<ii 
fortemente relacionada à aquisição de estabilidade ecológica, que 
somente os sistemas mais complexos podem oferecer (em um continuo, 
os ecossi~stE?ma.s nat:w--ais são os mais estáv·eis). Dai que sl:l.o os 
. ' 1 ~~s.lsi:emas agr1.co as comp 1 ex os da policultura os mais afeitos e 
adequados à gestão agroecológica. a qual se traduz em estabilidade 
e. consequentemente, em sustentabilidade. 
E><eet ua ndo as nf.~CEess idades e><ter·nas à p rop r- i edade • 
a.gri.cultur·a fami.li.::~1r· estão comumf.~nte assoc1ada~~ as pr-incipai:s:; 
necessida.d(:ls de ba.s~:l par-a o estabE~lec:im~:lnt:o de uma a9t"icultur<:l. 
1.) Importância estrutural do núcleo familiar que se orienta 
primordialmente à garantia da reprodução social e assim é versátil 
para manejar os sistemas agrícolas para tal fim; 
2) Em decorrência, maior controle no processo de trabalho, que 
permite tratar de processos e cultivos com caracteristicas 
g~~nética.s, épocas de plantio, tratos culturais, 
climáticas e edáficas diversas; 
3) Num sentido complementar, mais disponibilidade relativa de 
mão-de-obra e facilidade de alocação para trabalhos com uma certa 
necessidade de trato artesanal; 
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4) Dominio do uso de insumos, técnicas e conhecimentos 
tradicionais, constituintes de um património cultural ainda 
restante após a modernização parcial dos sistemas agrícolas; 
5) Persistência de formas de solidariedade que se estabelecem 
para superar as dificuldades da produção e, num plano geral, da 
sobrevi. vénc:i.a; 
6) Capacidade de pt~oclu:z.:i ,~ e:x:cedt'lntf~ls par-a o mercado, com 
diversidade e quantidade apreciáveis. 
Os assentamentos. por sua vez. conquanto também participem 
dessas condições. ainda têm outras particularidades favoráveis à 
gestão da complexidade: 
1) Organização comunitária ági.l, adquirida pela necessidade 
histórica de organizar-se para obter a terra e nela permanecer; 
2) Grau de consciência mais elevado para as questões 
ambientais, muito em decorrência também do processo de luta pela 
t:.El r· r· a; 
::_:.;) Lógicas produtivas ver-sát;e:is e di.versificadas. indo da 
exploração :individual até a grupal e comunitária. 
Pode-se adicionar ãs caracter1st1cas acima uma condição 
importante que é a possibilidade de planejar a ocupação, já com 
principies agroecológicos, para assentamentos a serem implantados 
no futuro. Isso permite, por exemplo. elaborar estudos prévios de 
impacto sacio-ambiental, no estilo ElA/RIMA. 
Assim, quando SE~ pensam sistemas complexos a<:,.woecológicos ,. 
algumas das principais necessidades são: 
a) Maior controle nos processos de trabalho que precisam tratar a 
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um só tempo de cultivos com carateristicas genéticas, épocas de 
plantio, tratos culturais, exigências climáticas e edáficas 
diversas; 
b) disponibilidade maior de mão-de-obra e especializações técnicas; 
c) dom i nio do uso de insumos locais, técnicas e conhecimentos 
tradicionais, os quais em grande porção foram perdidos pela 
avassaladora onda de modernização (Altieri, 1993); 
d) acesso aos avanços da técnica do modelo dominante que, 
individualizadas, possam integrar-se harmoniosamente aos sistemas 
agroecológicos. como por exemplo a biotecnologia (Wolf, 1987); 
e) desenvolvimento de processos de gestão pela informática; 
f) ·terr-as não i nf~'lriores a um "módulo agroecológico" (no sentido de 
suportarem, em quantidade e qualidade, os cultivos e áreas 
preservadas que compõem um desenho ótimo de complexidade 
ecológica); 
g) infraestrutura de produção, escoamento e comercialização (que, 
de resto, é exigida igualmente para a monocultura). 
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